
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 847655 - MG (2023/0294648-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : PEDRO FERREIRA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. NÃO 
OCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. MEDIDA SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2.  É permitido ao Tribunal de origem agregar novos fundamentos 
para manter a dosimetria fixada em primeiro grau, sem se falar em ofensa ao 
princípio da reformatio in pejus, desde que se valha de elementos contidos na 
sentença condenatória e não agrave a situação do réu. Logo, o Tribunal 
estadual, ao exercer sua soberania para dizer o direito, pode, em recurso 
exclusivo da defesa, inclusive manter a pena aplicada ao réu com base em 
elementos diversos do que os valorados pelo juiz sentenciante, desde que seja 
respeitada a imputação deduzida pelo órgão de acusação. Precedentes (AgRg 
no HC n. 774.345/MS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
15/12/2022 - grifo nosso)" (AgRg no REsp n. 1.989.948/RS, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

3. No caso, o Tribunal de origem afastou a substituição da pena 
reclusiva aplicada, em razão da prática do crime de furto qualificado enquanto 
o agravante estava em gozo do livramento condicional, entendimento que se 
coaduna com a jurisprudência desta Corte.

4. Nos termos do disposto no art. 44, II, do Código Penal, não se 
admite a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de 
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direitos para o réu reincidente em crime doloso, salvo se, em face de 
condenação anterior, a medida for considerada socialmente recomendável e a 
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime (§ 
3º). 

5.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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direitos para o réu reincidente em crime doloso, salvo se, em face de 
condenação anterior, a medida for considerada socialmente recomendável e a 
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime (§ 
3º). 

5.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Pedro Ferreira 

Gonçalves contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, ressaltando que "o acórdão proferido pelo Tribunal de origem proporcionou inegável 

constrangimento ilegal ao agravante na medida em que, em recurso exclusivo da defesa, 

agregou fundamentos como forma de negar a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos." - fl. 106.

Pretende da defesa a "reforma do acórdão para desconsiderar o cometimento 

do crime durante o livramento condicional" - fl. 109.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, ressaltando que "o 

acórdão proferido pelo Tribunal de origem proporcionou inegável constrangimento 

ilegal ao agravante na medida em que, em recurso exclusivo da defesa, agregou 

fundamentos como forma de negar a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos." - fl. 106.
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Pretende da defesa a "reforma do acórdão para desconsiderar o cometimento 

do crime durante o livramento condicional" - fl. 109.

Como consta na decisão agravada, no caso, vê-se da sentença que seria "

Incabível a substituição da pena privativa de liberdade (art. 44 do CP) e o sursis (art. 77 

do CP), em razão da reincidência." (fl. 18).

O TJSP, por sua vez, indeferiu a substituição, uma vez que "cometeu o delito 

tratado nos presentes autos no curso de benefício de livramento condicional", podendo 

tal fundamento ser mantido, mesmo que em recurso exclusivo da defesa, conforme o 

entendimento desta Corte.

Sob o aspecto da extensão e da profundidade do efeito devolutivo 

na apelação, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que é permitido ao Tribunal 

de origem agregar novos fundamentos para manter a dosimetria fixada em primeiro grau, 

sem se falar em ofensa ao princípio da reformatio in pejus, desde que se valha de 

elementos contidos na sentença condenatória e não agrave a situação do réu. Logo, o 

Tribunal estadual, ao exercer sua soberania para dizer o direito, pode, em recurso 

exclusivo da defesa, inclusive manter a pena aplicada ao réu com base em elementos 

diversos do que os valorados pelo juiz sentenciante, desde que seja respeitada a 

imputação deduzida pelo órgão de acusação. Precedentes (AgRg no HC n. 774.345/MS, 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 15/12/2022 - grifo nosso)" (AgRg no REsp 

n. 1.989.948/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 10/3/2023).

Nos termos do disposto no art. 44, II, do Código Penal, não se admite 

a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos para o réu 

reincidente em crime doloso, salvo se, em face de condenação anterior, a medida for 

considerada socialmente recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude 

da prática do mesmo crime (§ 3º).

No caso, o Tribunal de origem afastou a substituição da pena 

reclusiva aplicada, em razão da prática do crime de furto qualificado enquanto estava em 

gozo do livramento condicional, entendimento que se coaduna com a jurisprudência desta 

Corte.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL POR PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA SOCIALMENTE 
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INADEQUADA. VEDAÇÃO LEGAL. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito desta eg. Corte Superior, e nos 
termos do art. 44, § 3º, do Código Penal, a substituição da reprimenda corporal por restritiva 
de direitos é possível desde que a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do 
mesmo crime, isto é, não seja reincidente específico, e a medida seja socialmente 
recomendável. Precedentes.

II - In casu, quanto à possibilidade de substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos, o eg. Tribunal de origem indicou, como óbices, circunstâncias do caso concreto, 
notadamente o fato de o agravante ser reincidente, bem como de a medida já ter sido 
deferida no passado, sem surtir o efeito esperado, elementos que, unidos, demonstraram não 
ser socialmente adequada para o presente caso a substituição pretendida pela Defesa.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.931.923/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 7/3/2023, DJe de 14/3/2023.)
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 44, § 3º, DO CP. MEDIDA 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.

II - A reforma do v. acórdão recorrido, para rever seus fundamentos e concluir pela 
absolvição do agravante, demanda inegável necessidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos, soberanamente delineado perante as instâncias ordinárias, já que tal 
providência, como se sabe, é inviável pela via eleita, cujo escopo se limita ao debate de 
matérias de natureza eminentemente jurídica, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

III - Não se aplica o princípio da insignificância ao furto qualificado por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de pessoas dada a especial 
reprovabilidade da conduta.

IV - No presente caso, ainda que não haja reincidência específica, o e. Tribunal de 
origem, soberano na análise do acervo fático-probatório presente nos autos, concluiu que a 
substituição da pena corporal não seria suficiente e adequada à repressão e prevenção do 
crime, premissa que não pode ser alterada na via eleita, ante o óbice do Súmula 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.997.477/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 847.655 / MG
Número Registro: 2023/0294648-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005108420228130428 10428220000510001 10428220000510002 5108420228130428

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : PEDRO FERREIRA GONCALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO FERREIRA GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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